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PROCESSO Nº: 0343841-47.2012.8.19.0001 IMPETRANTE: VALÉRIA DO RÊGO SILVA S. DE MORAIS IMPETRADO: COORDENADOR GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR DA SECRETARIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SENTENÇA Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por VALÉRIA DO RÊGO SILVA S. DE MORAIS contra ato do COORDENADOR GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR DA SECRETARIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Devidamente qualificada na inicial, alega a impetrante, em síntese, que foi aluna da escola denominada Educandário Maria Luiza Pontes, em Duque de Caxias, tendo concluído o ensino fundamental e ensino médio em 199, entretanto, a instituição de ensino não lhe disponibilizou os documentos pertinentes à conclusão dos estudos, sob a alegação de inadimplemento. Aduz que recorreu à Secretaria Estadual de Educação sem, contudo, lograr êxito. Requer a concessão da ordem para ordenar que os impetrados que forneçam os documentos referentes à conclusão do curso em comento. Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/17. Às fls. 23, decisão que deferiu a liminar pleiteada determinando que a autoridade coatora forneça o diploma e histórico escolar a que faz jus a impetrante. À fls. 48, impugnação do Estado do Rio de Janeiro que se reporta às informações prestadas pela autoridade coatora. Informações da autoridade coatora às fls. 51/52, acompanhada dos documentos de fls. 53/57, onde informa que a documentação solicitada pela impetrante já foi expedida, requerendo a extinção do processo pela perda do objeto. Manifestação do Ministério Público às fls. 60/62, opinando pela concessão da segurança. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. O mandado de segurança é remédio heróico a tutelar direito líquido e certo violado ou ameaçado. Na clássica lição de Hely Lopes Meirelles, direito líquido e certo ´é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante.´ (Mandado de Segurança, 24ª ed., 2002, pág. 36). Em outras palavras, direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e fato certo é aquele capaz de ser comprovado de plano, por documento inequívoco, já que o rito especialíssimo não admite a dilação probatória. Verifica-se que são requisitos necessários para a concessão da segurança a existência do direito líquido e certo pré-constituído. Estes não se confundem com os elementos necessários para a concessão da liminar que exige a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora. Não há de se falar em perda do objeto do mandado de segurança em razão do cumprimento de liminar, em especial porque a satisfação da pretensão do impetrante somente foi viabilizada mediante a impetração do presente mandamus. O cumprimento da liminar não exaure a prestação jurisdicional, sendo certo que a sua confirmação pode ou não se dar através da concessão da segurança, momento oportuno para decidir definitivamente sobre a existência do direito ora pleiteado. Conforme documentos juntados pela impetrante às fls. 17, resta comprovado que a mesma concluiu o curso de técnico em Processamento de dados no segundo semestre de 1998, fazendo jus, portanto aos documentos referentes à conclusão do curso. Por outro lado, não trouxe o impetrado qualquer prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito afirmado pela autora, ônus que lhe cabia nos termos do artigo 333, II, do CPC. Ao contrário, o impetrado sequer contesta o pedido, afirmando tão somente que já realizou os atos. Dessa forma, presentes os requisitos que autorizam o manejo do presente mandado de segurança, demonstrado de plano o direito líquido e certo da Impetrante, deve o mandamus ser julgado procedente. Isto posto, CONCEDO A ORDEM para confirmar a decisão liminar proferida à fls. 23 e determinar que a autoridade coatora proceda à entrega do diploma e histórico escolar da impetrante. Considerando a isenção concedida pela Lei Estadual n° 3.350/99 em seu art. 17, inciso IX, estão os réus isentos do pagamento de custas judiciais. Sem honorários advocatícios, nos termos dos verbetes nº. 512 do STF e nº. 105 do STJ. Observe-se o duplo grau obrigatório de jurisdição previsto no artigo 14 da Lei 12.016/2009. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2013. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA Juiz de Direito.
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